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APRESENTAÇÃO

O foco da presente edição do livro “Arquitetura e Urbanismo: Planejando 
e Edificando Espaços 3” ressalta a multiplicidade de enfoques e abordagens 
relacionadas à arquitetura e ao espaço urbano, disseminando visões e saberes 
acerca desses conhecimentos. 

Em tempos em que a divulgação científica é vital para a continuidade das 
importantes pesquisas aqui desenvolvidas, a  Atena Editora reafirma seu compromisso 
em ampliar e democratizar o acesso ao conhecimento.

Os textos aqui contidos são um convite à reflexão e reúnem autores das 
mais diversas instituições de ensino superior do Brasil, sejam elas particulares ou 
públicas, distribuídas entre vários estados, socializando o acesso a estas importantes 
pesquisas.

Boa leitura!

Bianca Camargo Martins
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RESUMO: A memória de uma comunidade é 
construída de acontecimentos e histórias, essas 
representadas muitas vezes por edificações 
que são testemunhas de uma sociedade. 
A preservação dessa memória consiste no 
fato de resguardar algo do passado àqueles 
do futuro. Como grande parte do interior 
paulista, a cidade de Birigui cresceu a partir 
da Estrada de Ferro Noroeste, que fez com 
que sua economia inicialmente com base na 
agricultura se estruturasse e desenvolvesse 
a cidade. O Mercado Municipal de Birigui, 
com sua arquitetura modernizante, fez parte 
de um grande período de ascensão da 
cidade e produzia vitalidade ao local inserido. 
Atualmente, tanto o edifício, como o espaço 
público a ele anexo, sofrem com degradação 

e abandono, o que leva o local a outros 
problemas sociais e urbanísticos. O presente 
trabalho, ao reunir informações, por meio de 
pesquisas bibliográficas e documental, bem 
como a análises in loco do Mercado Municipal 
de Birigui e da Praça João Arsênio Vieira, visa 
viabilizar a identificação, inventário e reflexão 
sobre os dois pontos nodais, que historicamente 
contribuíam como processo de formação de 
Birigui por meio de seus respectivos usos, bem 
como aspectos arquitetônicos paisagísticos. 
O Mercado Municipal, que foi inaugurado em 
1962, por meio de parceria privada e pública, a 
fim de ser um espaço para comércio do grande 
polo agrícola da época, fez parte e representa 
uma fase complementar histórica de sua cidade 
e comunidade, tanto por sua localização, dados 
históricos e participação da memória de uma 
comunidade, acarretaram em significação e 
pertencimento àquela comunidade, podendo 
definir a importância quanto patrimônio do 
edifício sobre sua cidade e significância cultural. 
Portanto, atualmente ambos necessitam ser 
reinseridos da cidade e dessa maneira perpetuar 
a memória de Birigui. 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio arquitetônico 
e paisagístico; Mercado Municipal; arquitetura 
modernizante; memória coletiva; Birigui-SP.
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SOBRE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E RESGAURDO DA MEMÓRIA

As primeiras delimitações de critérios de atuação sobre objetos patrimoniais, 
surgiram no final do século XIX, com contribuições teóricas relacionadas aos 
valores estéticos e históricos, que permitiram um crescimento gradativo do estudo 
do ambiente histórico. O termo ambiente histórico é utilizado por Rufinoni (2013) 
que seria não apenas a construção ou monumento histórico, mas todo seu entorno 
como uma moldura de valorização do elemento, que nesse período tomará maior 
importância para análises de monumentos.

Segundo a Carta de Veneza (1964, p. 1) “[...] as obras monumentais de cada 
povo perduram no presente como o testemunho vivo de suas tradições seculares.” O 
ato de reconhecer uma obra como patrimônio e de preservar um monumento, gera a 
responsabilidade de transmiti-la com autenticidade à gerações futuras. A restauração 
e novo uso ao edifício retoma a memória afim de resguardar e compartilhar à outro 
tempo.

Com o interesse cultural em aspectos memoriais, estéticos, simbólicos, fins 
educativos e históricos, a motivação para a preservação passará a ser ética, cultural e 
cientifica. Nesse contexto, a preservação está embasada na forma de não se apagar 
traços de uma geração e garantir a transmissão multidisciplinar de conhecimento. O 
reconhecimento dos bens como portadores desse saber, deixa as ordens práticas 
em segundo plano, de tal modo que sejam empregadas como meio a preservação e 
não apenas como finalidade determinante (KÜHL, 2008).

Kühl (2008) afirma que durante o século XIX houve constantes ações 
burocráticas e teóricas a respeito de inventários, experimentações práticas e 
medidas legais para regulamentar a preservação de bens históricos. As propostas 
conservativas tinham grande apelo formal e as pátinas causadas pelo tempo, para 
esses discursos tinham como representantes John Ruskin (1819-1900) e Eugène 
Emmanuel Viollet-le-Duc (1814-1879).

A conservação de uma obra histórica é de interesse coletivo daquilo que 
mantém um vínculo entre passado, presente e possível relações ao futuro, logo 
são instrumentos de expressão da cultura de um grupo em um tempo contínuo. 
Kühl (2008, p. 57) afirma que “monumentos históricos são sempre únicos, não 
reproduzíveis e devem portar consigo para o futuro seus elementos caracterizadores 
e as marcas de sua translação do tempo”. As admoestações de Dvořák são dadas 
no intuito de que a preservação respeita a diversidade e assegura uma forma de 
manifestação coexistam entre gerações, e que continuem a ser suportes físicos da 
memória coletiva.

A teoria defendida por Robert Pane, segundo Rufinoni (2013) estabelecia 
um diálogo entre preexistência com a arquitetura atual, com estudos minuciosos 
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sobre a base do restauro crítico. Já na década de 1950, o historiador e arquiteto 
Roberto Pane produzia extensas defesas à conservação do ambiente históricos, 
esses compreendidos como monumentos únicos e coletivos, aos quais se somavam 
o monumento em si e seu entorno. 

Contudo, a relação do antigo-novo se dá ao contraste de um artefato rico 
em passado e uma imagem nova que deveria se impor com critério e respeito ao 
existente. O detalhe é que na intervenção de um preexistente, o arquiteto deve 
empregar meios técnicos com juízo críticos. “E a salvaguarda desse ambiente [...] 
seria [...] a manutenção de relações de massas e de espaços, situação que consente 
a inserção de um novo edifício, desde que este se subordine às escalas e ralações 
preexistentes.” (RUFINONI, 2013, p. 117).

Somente no final do século XIX que as práticas mais conservativas ganharam 
espaço nesse cenário da preservação, ao qual Camillo Boito propõe princípios da 
restauração, em que se baseia na ênfase do valor documental das obras e o fato de 
se evitar acrescimentos, mas que quando necessário esse fosse de caráter diverso 
do original. Desse modo, as alterações todas sobre a obra não deveriam se destoar 
do conjunto, em que se estrinja ao necessário apenas de forma simplificada, para 
que se evite a perda da caracterização do objeto. Assim, seus princípios visavam o 
respeito sobre as várias fases do bem no tempo, devendo tudo ser documentado e 
registrado para fins de outras gerações (KÜHL, 2008). 

Durante esse período de passagem dos séculos houve muito a busca pelo 
estado de conservação supostamente completo e original, como consequência das 
críticas as intervenções destrutivas, dado que se firmariam os preceitos do valor 
documental em âmbito nacional no século XX. Como destaque temos Gustavo 
Giovannoni como um dos autores de propostas a favor dessa linha de pensamento, 
que participou da elaboração final do documento oficial Carta de Restauro de Atenas 
de 1931 (KÜHL, 2008).

A questão do tratamento da análise da obra, sendo antes por Giovannoni de 
maneira subdividida em categorias, e no restauro-crítico de maneira articulada, é a 
diferença mais nítida entre as cartas representativas do restauro, respectivamente: 
Carta de Restauração de Atenas de 1931, e Carta de Veneza de 1964 (KÜHL, 2008).

A intervenção em patrimônio, quando é necessário inserir elementos 
faltantes, deve-se segundo Carta de Veneza (ICOMOS, 1964, p.3) “[...] integrar-
se harmoniosamente ao conjunto [...] a fim de que a restauração não falsifique o 
documento de arte e de história.” O projeto de intervenção ao patrimônio, ainda 
segundo a Carta de Veneza (ICOMOS, 1964) deve respeitar o edifício em todos 
os aspectos, composições formais e relações entre o meio, a fim de transmitir a 
próximas gerações às características essenciais daquele testemunho histórico.

Segundo Kühl (2008) a discussão sobre restauro ganho maturidade com as 
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proposições de autores que superaram os debates até então com foco documental, 
logo, os discursos de meados do século XX encavam o restauro como histórico-crítico. 
Essa linha de pensamento trabalha concomitantemente as áreas de materialidade, 
documental e formal do monumento, defende o respeito às pátinas e marcas do 
tempo, evidenciando que qualquer intervenção ao monumento tem consequências 
sobre a leitura da obra, o restauro passa a ser uma forma de controle do projeto. 

Assim, ficou denominado como Restauro Crítico, um conceito do restauro que 
era essencialmente sob um processo histórico-crítico ao qual, era necessário a análise 
única da obra, sem bases pré-determinadas em categorias genéricas. Autores como 
Bonelli e Pane, se posicionaram diante a teoria, que articulavam correntes estéticas 
dadas por Cesare Brandi. No que lhe diz respeito, Brandi tem seus fundamentos na 
estética, historiografia e crítica da arte. 

Sobre o campo disciplinar, Cesare Brandi foi essencial para a consolidação do 
restauro sob o pensamento crítico, opondo-se empirismo que até então era utilizado. 
O que Brandi pretendia se contrapondo, era de formar uma teoria articulada para 
uma aplicação prática consistente, diferente das largas genealogias feitas até 
então. Dessa forma, a produção multifacetada de Brandi, trabalhando os campos da 
história e crítica de arte, assim como a estética e a restauração, em que os temas 
se aprofundam e articulam.

Esse reconhecimento da obra passa por diversas vertentes, como 
estratificações históricas, transformações temporais, forma e materiais, e reflexões 
de arte, história e filosofia diante a obra. Segundo Rufinoni (2013, p.128) “Brandi vem 
consolidar, portanto, o afastamento do restauro da ação personalizada ou empírica”, 
ele estabelece que jamais o restauro deve partir de escolhas arbitrárias e critérios 
estudos devem ser multidisciplinares para qualquer intervenção. Na teoria brandiana 
existiam dois tipos de historicidade: a primeira do ato de criação do artista, ao tempo 
e lugar, e a segunda da incidência da obra no presente de maneira continua, com 
seus traços que perpetuaram ao tempo. Assim, Brandi valoriza toda a trajetória 
histórica na configuração formal da obra. 

O conceito de restauro segundo Brandi (2004), tem como primícias entender 
o objeto como dois tipos: produtos industriais ou obras de arte. Produtos industriais 
são aqueles ao qual a restauração está completamente ligada a funcionalidade do 
produto. Já a obra de arte, mesmo que tenha uma funcionalidade, como as obras 
arquitetônicas, essa é tida como um objetivo secundário e não fundamental. “Em 
geral, entende-se por restauração qualquer intervenção voltada a dar novamente 
eficiência a um produto da atividade humana” (BRANDI, 2004, p.25).

Segundo Brandi (2004, p. 29) aponta que a relação entre a restauração e obra 
de arte está em que a obra de arte condiciona a restauração. “[...] é essencial para 
a obra de arte o seu reconhecimento como tal [...]”. Esse reconhecimento trata da 
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matéria e a questão da consciência da experiência com a obra, a obra de arte tem 
relação direta com o reconhecimento da própria.

Brandi (2004, p. 127) caracteriza a intervenção de percepção imediata “ao 
fazermos isso, não ultrapassamos os limites da epoché que nos impusemos, pois, 
a nossa integração é fenômeno no fenômeno e como tal não se esconde”. Brandi 
(2004) aponta que não existe uma receita para o tratamento de lacunas, mas sim, 
o princípio de que os dois tempos da história serão sempre distintos, ou seja, não 
cometer o falso histórico sobre a obra de arte e nem qualquer ambiguidade de valor 
histórico.

As intervenções em bens legais são tidas atualmente como ações culturais, 
segundo Kühl (2008), ligadas à preservação de um edifício ou espaço histórico. No 
Brasil, a preservação engloba vários atos, como: políticas públicas, registros legais, 
providências e tutela de bens, inventários e educação patrimonial. Assim como, 
essas intervenções, como ato físico, funcionam como: manutenção, conservação e 
restauração, termos esses discutidos a mais de meio século como já descrito nesse 
capítulo.

Para Kühl (2008) o restauro e a conservação em discussões atuais, não 
prendem somente àquilo que é considerado obra de arte, mas principalmente às 
obras modestas que se tornaram essencialmente culturais com o tempo. Tomadas 
como símbolo histórico, as obras apresentam ser testemunho do fazer humano, 
sendo assim, atualmente existe a ênfase documental com variados autores que 
seguem princípios brandianos. Dessa maneira, as obras sendo ou não obras de 
arte como Brandi definia, as obras são analisadas e respeitadas sobre os aspectos 
históricos e estéticos concomitantemente.

A fim de discutir a necessidade da conservação de espaços que resguardam 
memórias de uma sociedade, é preciso entender que a memória se divide em dois 
tipos: social e pessoal. Sendo que uma faça parte da outra na construção da identidade 
de um grupo, ao passo que existam veículos que colaboraram ao compartilhamento 
dessa memória a gerações futuras.

Segundo Nunes (2015) a memória, em seu sentido mais simples da palavra, 
de relembrar algo, é um ato fundamental para a construção e fortalecimento de uma 
sociedade. Estabelecendo uma relação entre o social e pessoal, e, memória coletiva 
e memória individual, Halbwachs (1990 apud NUNES, 2015) afirma que a construção 
dessa lembrança parte de um grupo, que é reforçada e recriada por gerações. Essa 
memória coletiva, como mais pertinente na construção da identidade de um grupo, 
temos que essa memória é “[...] uma reconstrução desse passado usando recursos 
do presente, e ancorada por reconstruções anteriores” (NUNES, 2015, p.40).

Definindo mais especificamente esses dois grupos de memória, sendo o 
indivíduo envolvido em ambas, a memória coletiva é aquela memória histórica, 
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que é mais extensa e esquemática. Já a outra, a memória individual é aquela 
autobibliográfica, tida como interior e pessoal, é mais contínua e densa, porém 
depende da memória coletiva, já que a memória individual faz parte da memória 
coletiva (HALBWACHS, 2013).

Os espaços e monumentos tem um papel de passar uma aprendizagem sobre 
memória fora do cotidiano atual, assim compartilha uma memória lapidada em 
espaço físico, proporcionando as novas gerações o reconhecimento e a possibilidade 
do sentimento de pertencimento. São lugares que se ligam ao passado, como já 
dito antes, por algum acontecimento ou fato importante à construção da identidade 
daquele grupo, que quando conservados carregam esta identidade por gerações 
(NUNES, 2015).

Como forma de garantir o direito ao passado e a cultura de uma população, 
Ansara (2005) afirma que é de fundamental importância a elaboração de políticas 
da memória e de preservação do patrimônio cultural e histórico, em tornar público 
arquivos e fonte de fatos importantes à sociedade, assim como, reconhecer espaços 
memoriais populares. Entretanto, Ansara (2005) ressalva que não se deve confundir 
uma política com a outra, ao qual o patrimônio histórico é uma representação do 
passado que consagra vínculos coletivos da memória. Já a memória, é um fenômeno 
que se mantém atual com os vínculos do que se foi vivido e como presente. 

De tal modo, temos a relevância da conservação da memória de uma 
sociedade que pode ser representada em um edifício como o objeto em estudo: 
Mercado Municipal de Birigui - SP, um edifício que é símbolo de um período do auge 
do crescimento econômico da cidade e desenvolvimento da agricultura na região. 
Reconhecendo essa importância de resguardar a memória coletiva, ao qual poderá 
ser lembrada através de um espaço físico, essa significância será adquirida por 
gerações que não vivenciaram o período histórico, mas que terão um monumento 
simbólico como referência da memória.

OBJETO DE ESTUDO: MERCADÃO E PRAÇA DE BIRIGUI-SP

Birigui, conhecida cidade Pérola, está localizada no Noroeste do Estado de 
São Paulo, à 507 km da capital paulista, que assim como outras cidades da região, 
Birigui cresceu a partir da Estrada de Ferro Noroeste, responsável pela Companhia 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (COEFNOB), que nos quilômetros 259 e 261 da 
ferrovia formou seu povoado (CORDEIRO, 1984, p.53; GHIRARDELLO, 2002). 

A região de Birigui teve grande apresso pela agricultura devido aos seus 
aspectos geográficos e o clima, que favorecem a produção agrícola. Segundo Serra 
(2006) o relevo de Birigui é suave e com solo fértil, tem perfeitas características 
para a agricultura mecanizada e traçados rodoviários. Apesar do seu grande êxito 
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na economia agrícola durante décadas, mas atualmente é considerada a Capital do 
Calçado Infantil na América Latina (SERRA, 2006).

O período do cinquentenário de Birigui foi uma transição histórica ao mercado 
econômico, a industrialização ganhava espaço para alcançar avanços e promover 
melhorias. Eleito como prefeito da cidade, Renato Cordeiro (1928-2007) tinha 
anseios sobre fortalecer e construir uma base para a industrialização que agregaria 
valores à já consolidada agricultura. Na Figura 1 temos a inauguração do Mercado 
Municipal de Birigui, uma das obras realizadas para enaltecer o comércio agricultor 
e industrial (CORDEIRO, 1984). 

Figura 1 - Implantação do Mercado Municipal na Malha Urbana de Birigui. 
Fonte: Base do Mapa de Zoneamento Urbano de Birigui, adaptado pelos autores.

As obras oferecidas pelo governo no período do cinquentenário, tinha como 
propósito segundo Cordeiro (1984, p. 115) “[...] encarar de frente o processo de 
industrialização e urbanização.” Dentre as obras estão o Mercado e Rodoviária 
Municipal. Ambos fazem parte desse processo de acolher visitantes a cidade e 
promover o comércio local. 

O Mercado Municipal de Birigui, conhecido como Mercadão, foi inaugurado 
em 1962 pelo prefeito até então Renato Cordeiro, na cidade que passava por um 
momento importante economicamente, obtinha prestígios no setor agrícola da 
região e passava por transformações industriais que impulsionaram a economia 
local. Por esse motivo, a cidade inaugurou diversas obras que buscavam essa onda 
de modernização e evolução econômica de Birigui, dentre estas obras se destacam 
o Mercado Municipal e a Antiga Rodoviária, conhecida como Rodoviária Velha 
(CORDEIRO, 1984).

O edifício do Mercadão possui um estilo arquitetônico híbrido (Figura 2), isso 
signifi ca que ele mescla duas linguagens arquitetônicas que neste caso, buscavam 



Arquitetura e Urbanismo: Planejando e Edifi cando Espaços 3 Capítulo 12 154

uma afi rmação moderna. Tanto o Mercadão como a Rodoviária Velha possuem uma 
referência singela ao estilo arquitetônico Art Decó, muito presente em obras do seu 
entorno, assim como do movimento moderno. Desse modo, os edifícios representam 
essa referência através da composição de volumetrias e formas geométricas, que 
podem ser observadas na fachada.

Figura 2 – Mercado Municipal de Birigui em 1961.
Fonte: Arquivo Sergio Godinho, acervo do Museu Histórico Dr. Renato Cordeiro. Modifi cado pelos autores, 2018.

A organização espacial do Mercadão se dá a partir de espaços comerciais, que 
chamaremos de Boxes. Existem três tipos: os Boxes Externos que são voltados para 
as vias, os Boxes Internos de parede alta, que são distribuídos na área periférica 
interna do edifício, e os Boxes Internos de parede baixa, localizados no centro do 
edifício, são mais simples que o anterior e só possuem fechamentos por paredes 
de 1,50m.  Atualmente, a preexistência está em estado deplorável de conservação, 
revestimentos e cobertura estão em degradação e inabitáveis atualmente. A cobertura 
foi arrancada em partes por intemperes, causando riscos de acidente no ambiente 
interno do Mercadão. 

Sobre o estado de conservação da outra preexistência em análise, a Praça 
João Arsênio Vieira (Figura 3), encontra-se com uma manutenção superfi cial, pois 
foram realizados procedimentos como pintura e cortes da vegetação cerca de um ano 
atrás. Entretanto, somente a manutenção correta do local não favorece qualidade 
para a utilização do mesmo. A praça só é utilizada nas proximidades do ponto de 
ônibus, que inclusive foi instalado recentemente, o restante da praça é subutilizado 
por moradores de rua. Essa condição causa o afastamento de transeuntes que antes 
utilizavam a praça para ‘cortar caminho’ em direção ao bairro.
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Figura 3 – Praça João Arsênio Vieira, 2018
Fonte: Autores, 2018.

A preexistência se tornou o objeto de estudo do trabalho justamente pela 
condição atual, atrelada ao fato de que exista o pertencimento da comunidade e a 
conservação da memória sobre o edifício e seu entorno, sobre um aspecto urbano e 
social diante sua localização. Assim, ao propor uma intervenção para restauração do 
local, permite agregar valores ao edifício e seu entorno sem perder a historicidade. 
Tanto por sua localização, dados históricos e participação da memória de uma 
comunidade, podemos defi nir a importância quanto patrimônio do edifício sobre sua 
cidade. 

Sobre tal importância, segundo a Carta de Veneza (1964) o monumento 
histórico é aquele que tem uma signifi cância cultural, onde por algum momento foi 
um testemunho à uma civilização particular. A restauração é algo multidisciplinar, 
compartilhando de todas as técnicas e ciências que contribuam ao estudo e 
salvaguarda da obra. Como salvaguarda da memória, para a restauração e reutilização 
de um edifício com caráter histórico, é preciso compreender sua experiência no 
tempo e a historicidade do espaço. Para Brandi (2004, p.25) “Em geral, entende-
se por restauração qualquer intervenção voltada a dar novamente efi ciência a um 
produto da atividade humana”. O edifício do Mercado Municipal de Birigui carrega 
a experiência histórica de seu tempo de fundação e função comercial, ao qual se 
pretende resgatar a memória coletiva e social promovendo o novo uso que complete 
o espaço público.

Ao pensar no edifício de maneira não fracionada, o espaço público em que o 
Mercado está inserido é um espaço completamente democrático, no que se refere 
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à diversidade de pessoas e usos. “[...] conotações objetivas e subjetivas o espaço 
público contém, por sua própria essência, uma característica fundamental: permite 
conectar lugares e pessoas de todo tipo e procedência, em qualquer momento.” 
(ALOMÁ, 2013, p.1).

Como o vazio no edifício do Mercadão e mais a Praça, resultam, hoje em dia, 
em uma ausência ressentida, ao passo que a arquitetura exista, mas sem o suporte 
para esse usufruição completa, será proposto diretrizes ao Mercado Municipal de 
Birigui, que perpassam o fortalecimento de novas integrações com o edifício e sua 
história, de maneira que, seu entorno, em essencial a Praça João Arsênio Vieira 
poderá propiciar um programa que agregue ao edifício, assim fortalecendo seu elo.

De tal modo, a praça, localizada no entorno adjacente ao Mercado, poderia 
ser um espaço remanejado a ser uma área livre para recreações, vivência e lazer, 
não compete tal função, principalmente pelos motivos já citados de degradação e 
insegurança. Seu único atrativo atual é à sombra de suas grandes árvores, entretanto, 
é possível notar um vazio urbano, já que a praça não é utilizada como um todo. 

Uma possível ressignificação sobre o edifício histórico do Mercado Municipal 
de Birigui tem por princípio a base do conceito de restauração, tomado por Brandi 
(2004) em retomar a eficiência de um produto de atividade humana. A obra, que está 
em estado de degradação por abandono, resguarda a experiência de um tempo em 
que a sociedade vivenciava seu espaço como um elemento de passagem e vivência, 
aos usuários do Terminal Urbano, e, espaço de comercio como sua função essencial.

Ao intervir na área em estudo, se garantirá estrutura para um novo uso ao 
local, de maneira que o elemento norteador seja retomar a vivência do espaço, onde 
a lacuna deixada pelo tempo, será o veículo de integração e permanência à quem 
utilizada o Terminal Urbano e a Praça. O resgate da memória social e coletiva da 
sociedade, toma forma através da valorização da edificação histórica e conservação 
de seus aspectos construtivos e estéticos. Desta maneira, se compreenderá o 
edifício como parte da memória de toda uma sociedade, para assim, recuperar o 
valor histórico e funcional do espaço.

Um direcionamento de solução para a situação atual seria a requalificação do 
Mercadão de Birigui integrado com o espaço público de suas imediações e a Praça 
João Arsênio Vieira. Desse modo, serão dadas algumas diretrizes possíveis, para 
reestruturação do espaço interno do Mercadão, em com uma intervenção que preserve 
e restaure elementos arquitetônicos da obra, e que permitam um diálogo ao espaço 
público. A valorização dos preceitos de que o edifício carrega em si, uma memória 
coletiva e testemunho histórico de um período da cidade. Seu entorno, provido de 
um espaço público subutilizado e o vazio tomado pelo Mercadão, se tornam uma 
lacuna que deve ser preenchida com novos usos diversificados, produzindo uma 
vitalidade ao espaço. 
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Desse modo, pode-se elencar algumas diretrizes projetuais para o edifício 
em termos de reestruturação e restauro, que proporcionem uma estrutura para 
comerciantes e espaços de vivência para os transeuntes locais. Assim como, 
ações que criariam suportes para integrar o espaço público ao edifício, soluções 
urbanísticas que priorizem o pedestre para incentivar a utilização do Mercadão e da 
Praça, e medidas de infraestrutura pública para melhorar a segurança e utilização 
desse espaço. Pode-se discriminar: Remodelação do layout do Mercadão com 
proposta de boxes em design metálico com modulações que podem ser ampliados 
conforme a necessidade; Preservação a locação das estruturas do edifício, assim 
como a implantação que produzem a circulação existente; Restauro da estrutura do 
Mercadão, sendo a cobertura o maior desgaste; A escolha de permanecer com a 
circulação interna existente do Mercadão, prioriza a rua pública interna que cruza o 
edifício no sentido longitudinal; Planejamento de fachadas vivas do Mercadão.

Dessa maneira, amplia-se a percepção do espaço público que envolvia o 
edifício. Assim, a proposta em desenvolvimento é tida como um projeto de um 
conjunto, ao qual reestrutura elementos que qualificam tanto o espaço público como 
não públicos. Os benefícios de um espaço público de qualidade, geram oportunidades 
de áreas mais seguras, caminhos que potencializam encontros e atividades, que 
fortalecem a vivacidade de um local, que no caso das preexistências, estavam em 
completo abandono e vazio urbano. 

A ideia de não pensar no objeto isolado, requalifica seu entorno para incentivar 
a utilização do mesmo, em práticas de um espaço restaurado com respeito histórico e 
propriedades de resguardo da memória.  O edifício do Mercadão, quando restaurado 
e reestruturado para receber um novo uso, voltar a ter sua função de objeto de 
passagem, mas principalmente, com áreas de lazer e convivência, ativam espaços 
de permanência junto as áreas de alimentação. Que se integra totalmente por uma 
rua compartilhada, até a Praça de estudo, ao qual também abriga uma estrutura que 
comporta atividades diversas. Essa diversidade de funções e vivência do espaço 
como um todo, qualifica a utilização sadia da comunidade no coração da cidade de 
Birigui.
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